
CAPITULO VII 
Das Disposições Gerais sobre os Benefícios 

Art. 69 Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido 
pagas, toda e qualquer ação do beneficiário para haver prestações vencidas ou 
quaisquer restituições ou diferenças devidas pelo RPPS, salvo o direito dos menores, 
incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. 

Art. 70 O segurado aposentado por invalidez permanente e o dependente 
inválido, independentemente da sua idade, deverão, sob pena de suspensão do 
benefício, submeter-se anualmente a exame médico a cargo do órgão competente. 

Art. 71 Qualquer dos benefícios previstos nesta Lei será pago diretamente ao 
beneficiário. 

§ 1° O disposto no caput não se aplica na ocorrência das seguintes hipóteses, 
devidamente comprovadas: 

I - ausência, na forma da lei civil; 

II - moléstia contagiosa; ou 

III - impossibilidade de locomoção 

§ 2° Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o benefício poderá ser pago a 
procurador legalmente constituído, cujo mandato específico não exceda de seis meses, 
renováveis. 

§ 30 
 O valor não recebido em vida pelo segurado será pago somente aos seus 

dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores, 
independentemente de inventário ou arrolamento, na forma da lei. 

Art. 72 Serão descontados dos benefícios pagos aos segurados e aos 
dependentes: 

I - a contribuição prevista no inciso II do art. 14; 

II - o valor devido pelo beneficiário ao Município; 

III - o valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente pelo RPPS; 

IV - o imposto de renda retido na fonte; 

V - a pensão de alimentos prevista em decisão judicial; e 

VI - as contribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos beneficiárbs. 
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Art. 73 Em conformidade com o art. 40, § 3.°, da Constituição Federal, é 
assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, 
o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 

Parágrafo Único - Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição 
Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo 
e as pensões dos seus dependentes, em fruição até 31 de dezembro de 2003, bem como 
os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes 
abrangidos pelo art. 3° da Emenda Constitucional n.° 41/2003, serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 
atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em 
que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na 
forma da lei. 

Art. 74 Salvo em caso de divisão entre aqueles que a ele fizerem jus e na 
hipótese dos arts. 53 a 56, nenhum benefício previsto nesta Lei terá valor inferior a um 
salário-mínimo. 

Art. 75 Na hipótese do inciso II do art. 6°, o servidor mantém a qualidade de 
segurado, independentemente de contribuição, até doze meses após a cessação das 
contribuições. 

Parágrafo único. O prazo a que se refere o caput será prorrogado por mais 
doze meses, caso o servidor tenha tempo de contribuição igual ou superior a cento e 
vinte meses. 

Art. 76 Concedida a aposentadoria ou pensão será o ato publicado e 
encaminhado à apreciação do Tribunal de Contas. 

Parágrafo único. Caso o ato de concessão não seja aprovado pelo Tribunal de 
Contas, o processo do benefício será imediatamente revisto e promovidas as medidas 
jurídicas pertinentes. 

Art. 77 Fica vedada a celebração de convênio, consórcio ou outra forma de 
associação para a concessão dos benefícios previdenciários de que trata esta Lei com a 
União, Estado, Distrito Federal ou outro município. 

Art. 78 — Fica vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadorias, ressalvados, nos termos definidos em lei complementar, 
os casos de servidores: 

Portadores de deficiência; 

Que exerçam atividade de risco; 

Cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física. 
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CAPÍTULO VIII 
Do Registro Contábil 

~na 

Art. 79 O RPPS observará normas de contabilidade, fixadas pelo órgão 
competente da União. 

Art. 80 O RPPS publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e despesa previdenciárias e 
acumulada do exercício em curso, nos termos da Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 
1998, e seu regulamento. 

Parágrafo único. O demonstrativo mencionado no caput será, no mesmo prazo, 
encaminhado ao Ministério da Previdência e Assistência Social. 

TÍTULO II 
Das Regras de Transição 

Art. 81 Observado o disposto no art. 40 da Emenda Constitucional n°20, de 15 
de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária 
com proventos calculados de acordo como art. 40, §§ 3° e 17, da Constituição Federal, 
àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando o 
servidor, cumulativamente: 

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de 
idade, se mulher; 

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria; 

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 

um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do 
tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para 
atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso. 

§ 1 ° O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para 
aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para 
cada ano antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 40, § 1°, 
a, e § 5° da Constituição Federal, na seguinte proporção: 

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as 
exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 2005; 
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II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para 
aposentadoria na forma do caput a partir de 1° de janeiro de 2006. 

§ 2° Na aplicação do disposto no § 1°, o segurado professor, de qualquer nível 
de ensino, que, até 16 de dezembro de 1998, tiver ingressado, por concurso público de 
provas ou de provas e títulos em cargo efetivo de magistério e que optar por se 
aposentar terá o tempo de serviço exercido até essa data contado com acréscimo de 
dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que venha a se 
aposentar exclusivamente com o tempo de efetivo exercício das funções de magistério, 
nos termos do § 2° do art. 41. 

Art. 82 - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 
2° da Emenda Constitucional n.° 41, o segurado, que tenha ingressado no serviço público 
até a data de publicação daquela Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, 
que corresponderão á totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo 
de contribuição contidas no § 5° do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, 
se mulher; 

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que 

se der a aposentadoria. 

Parágrafo única Aos proventos das aposentadorias concedidas conforme este 
artigo, aplicam-se as disposições contidas no art. 7.° da Emenda Constitucional n.° 41. 

Art. 83 É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a 
qualquer tempo, aos segurados e seus dependentes, que, até 16 de dezembro de 
1998, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com 
base nos critérios da legislação então vigente. 

§ 1° Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos segurados 
referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço_ já 
exercido até 16 de dezembro de 1998, bem como as pensões de seus 
dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em 
que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão desses 
benefícios ou nas condições da legislação vigente. 

§ 2° São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas 
disposições constitucionais vigentes em 16 de dezembro de 1998 aos 
beneficiários do RPPS, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, 
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os requisitos para usufruírem tais direitos, observado o disposto no 
inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

Art. 84 - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos 
arts. 2° e 60  da Emenda Constitucional n° 41, de 2003, o servidor municipal que tenha 
ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com 
proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos 
de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; 

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 
40, § 1°, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de 
idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no 
inciso I do caput deste artigo. 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias 
concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7° da Emenda Constitucional n° 41, 
de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de 
servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo. 

Art. 85 Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 
2° da Emenda Constitucional n.°41, o segurado, que tenha ingressado no serviço público 
até a data de publicação daquela Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, 
que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo 
de contribuição contidas no § 5° do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se 
mulher; 
li - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, 
se mulher; 
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se 
der a aposentadoria. 

Parágrafo único. Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este 
artigo serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, na forma da lei, observado o disposto no art. 
37, XI, da Constituição Federal. 
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Art. 86 A vedação prevista no § 10 do art. 37, da Constituição Federal, não se 
aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até 16 de 
dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso 
público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição 
Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de urna aposentadoria pelo regime de 
previdência a que se refere o art. 40 da Constituição Federal, aplicando-se-lhes, em 
qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo artigo. 

Art. 87 O tempo de serviço, considerado pela legislação vigente, para efeito de 
aposentadoria, será contado como tempo de contribuição, excluído o tempo fictício. 

TÍTULO III 
Do Fundo Financeiro e do Fundo Previdenciário 

Art. 88 O Sistema Previdenciário adotado pelo VITÓRIA PREV é híbrido, 
adotando-se os seguintes modelos de financiamento: 

repartição simples para os servidores que ingressaram no serviço público 
municipal até o dia 31.12.2006; 

capitalização para os servidores que vierem a ser admitidos, na forma da 
legislação vigente, após a data prevista no inciso anterior. 

§1° - O sistema previdenciário previsto neste artigo, tem natureza jurídica 
estipulada pela legislação federal pertinente. 

§ 2° - Inobstante ser de repartição simples o modelo de financiamento do 
sistema previdenciário, a Administração Municipal deverá capitalizar anualmente os 
recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer 
natureza. 

Art. 89 - Fica criado um Fundo Previdenciário Municipal, de natureza contábil 
e caráter permanente, destinado a custear despesas previdenciárias relativas aos 
servidores admitidos a partir da data referida no art. 88, I, desta Lei. 

Art. 90 - O Fundo Previdenciário Municipal será constituído das seguintes 
receitas: 

I — contribuições previstas no art. 14, 1 e II, desta Lei, no tocante aos servidores 
referidos no artigo anterior, respeitadas as seguintes alíquotas: 

a)Para os Poderes do Município, suas autarquias e fundações: 15,00% 
(quinze por cento), incidente sobre a totalidade da remuneração de 
contribuição; 
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remuneração mensal dos servidores. 

II — de créditos oriundos da compensação previdenciária de que trata a Lei 
Federal n° 9.796, de 05 de maio de 1999, no tocante aos servidores referidos 
no artigo anterior; 

III — contribuições ou aportes extraordinários, se apurada a necessidade por 
avaliação atuarial. 

Art. 91 - Para atender aos segurados admitidos até a data referida no art. 88, I, 
desta Lei, fica criado um Fundo Financeiro, de natureza contábil e caráter temporário, 
para custear, paralelamente aos recursos orçamentários e às respectivas contribuições 
do Município as despesas previdenciárias a estes relativas. 

§ 1° O Fundo Financeiro será constituído pelas seguintes receitas: 

I — do superávit gerado pelas contribuições dos segurados, beneficiários e 
contribuição patronal, referidas no art. 14, I e II desta Lei, em relação à 
despesa previdenciária, enquanto a despesa previdenciária for inferior ao 
montante arrecadado por estas contribuições; 

II — do saldo existente em contas correntes de titularidade do Fundo de 
Previdência Municipal. 

III — de créditos oriundos da compensação previdenciária de que trata a Lei 
Federal n° 9.796, de 05 de maio de 1999, no tocante aos servidores referidos 
no caput do presente artigo; 

IV — do produto da alienação de bens e direitos do Regime Próprio de 
Previdência Social, ou a este transferido pelo Município; 

V — de doações e legados; 

VI — de superávits obtidos pelo VITÓRIA PREV, obedecidas as normas da 
legislação federal regente. 

§ 2° Quando a alíquota de contribuição do Município, definida no inciso I do art. 
15, mais a contribuição dos participantes admitidos até a data referida no art. 88, I, desta 
Lei constante nos inciso II do mesmo artigo forem insuficientes para o custeio da 
correspondente despesa previdenciária, o Município assumirá a diferença necessária, até 
o limite correspondente ao dobro da contribuição dos segurados. 

Art. 92 - Quando as despesas previdenciárias, do grupo de servidores 
admitidos até a data referida no art. 88, I, desta Lei, for superior à arrecadação das 
contribuições previstas no art. 15, I e II, e já efetuado o procedimento previsto no § 2° do 
artigo anterior, será assim efetivada a necessária integralização da folha líquida de 
benefícios do grupo em questão: 
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I — 50% (cinqüenta por cento) da complementação da despesa será oriunda 
dos valores acumulados no Fundo Financeiro; 

II — 50% (cinqüenta por cento) da complementação da despesa será oriunda 
de recursos orçamentários, estabelecidos na forma legal instituída para o 
procedimento orçamentário, observada a previsão de despesa apurada em 
avaliação atuarial_ 

Parágrafo Único - Quando os recursos do Fundo Financeiro tiverem sido 
totalmente utilizados, o Município, suas autarquias e fundações assumirão a 
integralidade da folha líquida de benefícios. 

Art. 93 - Se constatado necessário, a qualquer tempo, por avaliação atuarial, 
deverá o Município promover o recolhimento de contribuições adicionais necessárias 
para custear e financiar os benefícios do VITÓRIA PREV. 

Art. 94 - Em caso de mora no recolhimento das contribuições devidas pelos 
participantes ou órgãos e entidades do Município ao Regime Próprio de Previdência 
Social, incidirão juros, multas e atualizações sobre o valor originalmente devido, 
calculados sob o mesmo regime aplicável às hipóteses de não pagamento de tributos 
municipais. 

Art. 95 - A transferência de recursos entre o Fundo Financeiro e o Fundo 
Previdenciário Municipal é vedada, à exceção da hipótese prevista no art. 91, VI, desta 
Lei. 

TÍTULO IV 
Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 96 O Poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e fundações 
encaminharão mensalmente ao órgão gestor do VITÓRIA PREV relação nominal dos 
segurados e seus dependentes, com os respectivos subsídios, remunerações e valores 
de contribuição. 

Art. 97 O processo orçamentário do VITÓRIA PREV submeter-se-á à 
forma prescrita pelo art. 107 e seguintes da Lei Federal 4.320, de 17 de março 
de 1964. 

Art. 98 Após a publicação desta Lei, fica o Poder Executivo Autorizado a 
proceder a um encontro de contas para apurar as despesas previdenciárias com inativos 
e pensionistas assumidas a partir de 17 de dezembro de 2001 e as receitas provenientes 
das contribuições patronais e dos servidores, procedendo-se a devida compensação. 

§ 1.0  - Para o fim da realização do encontro de contas relativo ao período 
indicado neste artigo: 
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constituem créditos do Tesouro Municipal os pagamentos de benefícios 
previdenciáriàs feitos por este; 

constituem débitos do Tesouro Municipal: 

as contribuições dos segurados descontadas nas folhas de pagamento 
e não recolhidas ao RPPS; 
as contribuições patronais, não recolhidas ao RPPS. 

§ 2.° - Sendo o saldo favorável ao RPPS, fica o Município e a Câmara 
Municipal de Vereadores autorizados a celebrarem parcelamento em até 240 (duzentos 
e quarenta meses), não podendo a parcela ser inferior a In 5.000,00 (cinco mil reais). 

Art. 99 O VITÓRIA PREV deverá manter os seus registros próprios, criando o 
seu Plano de Contas que espelhe com fidedignidade a sua situação econômico-
financeira de cada exercício, evidenciando, ainda, as despesas e receitas 
previdenciárias, assistenciais, patrimoniais, financeiras e administrativas, além de sua 
situação ativa e passiva. 

Art. 100 O VITÓRIA PREV, na condição de Autarquia Municipal, prestará 
contas à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos 
prazos previstos em Lei, respondendo seus gestores pelo fiel desempenho de suas 
atribuições e mandatos, na forma da Lei. 

Art. 101 O VITÓRIA PREV deverá contratar, anualmente, nos meses de julho, 
Escritório de Atuária e Estatística, para efetuar e reavaliação atuarial de suas reservas 
matemáticas, fundos e provisões, no sentido de garantir o equilíbrio econômico-financeiro 
de seu elenco de benefícios e o futuro cumprimento dos compromissos assumidos para 
com os seus contribuintes segurados. 

Parágrafo Único - A Administração Direta e demais órgãos integrantes do 
Sistema, deverão acatar as orientações contidas no Parecer Técnico Atuarial anual, 
tomando as rrtedidas necessárias, em conjunto com a Presidência do VITÓRIA PREV, 
para implantação imediata das recomendações dele constantes, contando, ainda, com 
todo o apoio e empenho dos Conselhos Administrativo e Fiscal. 

Art. 102 Fica o Município, através da administração direta, indireta e 
autarquias, autorizado a ceder servidores de seus quadros, para organização e 
funcionamento do VITÓRIA PREV. 

Art. 103 O Município de Vitória de Santo Antão é responsável pela cobertura 
de eventuais insuficiências financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de 
benefícios previdenciários. 

Art. 104 — As despesas decorrentes desta Lei serão custeadas à conta das 
dotações, projetos e atividades consignadas no Orçamento do exercício de 2006 e 
seguintes. 
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Art. 105 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 106 - Revogam-se as disposições em contrário, com especialidade a 
Lei Municipal n.° 2.925 de 17 de dezembro de 2001 e 3.096 de 28 de março de 
2005. 

GABINETE DO PREFEITO, e 	osto de 2006 

JO 	 N QUEr LVARES 
Prefeito 
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